
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Campus Sorriso
Departamento de Compras

TERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo n° 23444.001113.2022-22

1.    DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).1.    DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Contratação de serviço especializado de treinamento e palestras e aquisição de gêneros alimen=cios, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Grupo Item Especificação CATMAT/CATSER
Unidade

de
medida

Quantidade
Valor

unitários
estimado

Valor total
estimado

1

1

Mix de no mínimo 8
frutas secas.

Exemplos: banana,
maçã, uva passa,
cramberry, coco,
cereja, damasco,
manga, tamara,
mirJlo, abacaxi, 50-
80g

464883 Pacote 112
R$ 0,29

R$ 3.248,00

2
Queijo colonial  de
aproximadamente
100g

447137 Pacote 112 R$ 14,98 R$ 1.677,76

3

Mix de no mínimo 4
castanhas e
sementes.
Exemplos: castanha
do pará, de caju,
mariposa, avelã,
uvas passas,
amêndoas - 80g-
100g

389677 Pacote 112 R$ 0,18 R$ 2.016,00

4
Grissini com
parmessão -  de
100g a 150g

456893 Pacote 112 R$ 21,67 R$ 2.427,04

2 5

Serviço de Palestra a
Servidores do IFMT
Campus Sorriso na
área de Psicologia
com especialização
em Neuropsicologia,
Neuroaprendizagem
e Gestão de Pessoas

20656 Serviço 1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00

TOTAL R$ 2.037,12 R$ 11.368,80

1.2.    O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato ou
data em que a contratada tomou ciência da ordem de serviço/fornecimento, na forma do arJgo 105 da Lei n°
14.133/2021.



1.3.    O custo esJmado total da contratação é de R$ 11.368,80 (onze mil, trezentos e sessenta e oito reais e
oitenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n.2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n.
14.133/2021). 14.133/2021). 

2.1.    A Fundamentação da Contratação e seus quanJtaJvos encontram-se pormenorizada em Tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII,3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘c’).alínea ‘c’).

3.1.    A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21).4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21).

4.1.    A contratada para fornecimento dos itens 1 a 4 da tabela acima, deve oferecer produtos em perfeito estado
de conservação e aptos para consumo, com prazo de validade mínima de 6 (seis) meses e atendendo os critérios
exigidos no item 6 deste documento.

4.2.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos para o fornecimento dos itens de 1 a 4 da tabela acima, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.2.1.  Para os produtos embalados devem ser observadas as regras de rotulagem nutricional (Resoluções
359 e 360, de 23 de dezembro de 2003, da ANVISA), as relaJvas a adiJvos para materiais plásJcos (RDC nº
17, de 17 de março de 2008) e a proibição do uso industrial de embalagens metálicas soldadas com liga de
chumbo e estanho para acondicionamento de gêneros alimen=cios, exceto para produtos secos ou
desidratados (Lei nº 9832/1999).

4.2.2.  Quanto aos adiJvos alimentares, os gêneros alimen=cios devem observar a RDC nº 24, de 15 de
fevereiro de 2005 da ANVISA.

4.3.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4.    Não haverá exigência da garanJa da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões
abaixo justificadas:

4.4.1.  A imposição de seguro-garanJa para a contratação com a Administração, limita a concorrência para a
escolha do fornecedor mais vantajoso, vez que o aumento da burocracia administraJva para apresentação
valida do seguro e o baixo valor dos serviços a serem contratados, podem afastar o interesse de
fornecedores locais, e, com isso, trazer consequências econômicas para Administração Pública em razão da
limitada opção de fornecedores aptos a contratarem.

4.4.2.  O objeto da licitação trata de uma contratação comum, sendo assim, não se trata de contratação de
grande vulto e complexidade.

5.    MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).5.    MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

5.1.    O Departamento de Ensino do Campus Sorriso entrará em contato com a contratada para agendar a data de
realização dos serviços de palestra e entrega dos produtos, em seguida providenciará a Ordem de
Serviço/Fornecimento com a data marcada.

5.2.    Os gêneros alimen=cios serão reJrados na empresa contratada por representante do IFMT – Campus
Sorriso.

5.3.    Os serviços serão prestados no auditório do IFMT – Campus Sorriso, endereço: Av. dos Universitários, nº
799, Bairro Santa Clara/MT.

5.4.    A execução contratual observará as rotinas abaixo/em anexo:

5.4.1.  Após o recebimento da ordem de fornecimento a empresa responsável pela entrega de gêneros
alimen=cios, deverá coloca-los a disposição em sua totalidade no dia agendado, emiJndo Nota Fiscal no
mesmo dia.

5.4.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respecJvas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.



5.4.2.  No caso da contratada para serviço de palestra, esta terá até 02 (dois) dias úteis após a finalização do
serviço para emissão de Nota Fiscal e entrega ao fiscal técnico ao Departamento de Administração e
Planejamento do Campus Sorriso.

5.4.3.  O fiscal técnico deve cerJficar o cumprimento do serviço prestado recebimento dos materiais,
realizar o ateste e encaminhar para liquidação e pagamento.

6.    INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA6.    INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1.    A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.1.1.  Os gêneros alimentícios (itens 1 a 4 da tabela) deverão estar em boa qualidade;

6.1.2.  A palestra deverá ter a duração 1 a 1h30 horas já contemplados os momentos de perguntas. 

6.1.3.  O profissional da área de Psicologia, responsável pela palestra, deverá atender:

6.1.3.1.    Abordagens relacionadas a saúde [sica e saúde mental, inteligência emocional dentre
outros pertinentes;

6.1.3.2.    Abordagens das áreas de Neuropsicologia, Neuroaprendizagem e Gestão de Pessoas;

6.1.4. A pessoa palestrante deve conversar antecipadamente com as servidoras do Campus responsáveis
pelo Departamento de Ensino e Gestão de Pessoas, para melhor entender o perfil dos servidores e as
problemáJcas vivenciadas no dia-a-dia e assim poder direcionar sua palestra de maneira estratégica a
atender aos anseios do público alvo.

6.1.5. Os recursos de mulJmídia uJlizado pelo profissional palestrante serão disponibilizado pelo IFMT
Campus Sorriso;

6.1.6. A contratada deve se deslocar ao Campus Sorriso no dia da palestra por meios próprios. Não será
oferecido transporte do Instituto para o seu deslocamento.

7.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21).7.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21).

7.1.    Rotinas de fiscalização contratual:Rotinas de fiscalização contratual:

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaJcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.1.3.1.    O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.1.3.2.    O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

7.1.4.1.    A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
enJdade, desde que devidamente jusJficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade (IN 5, art. 44, §1º).

7.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsJtuir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o



acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.1.7.1.    A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.1.8. As comunicações entre o órgão ou enJdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admiJndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse
fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

7.1.9. O órgão ou enJdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

7.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto
ao SICAF.

7.1.11. Serão exigidos a CerJdão NegaJva de Débito (CND) relaJva a Créditos Tributários Federais e à Dívida
AJva da União, o CerJficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CerJdão NegaJva de Débitos Trabalhistas
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7.2.    Dos critérios de aferição e medição para faturamento:Dos critérios de aferição e medição para faturamento:

7.2.1. A avaliação da execução do objeto uJlizará o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de uJlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uJlizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.2.2.1.    Pontualidade na prestação dos serviços ou entregas;

7.2.2.2.    Conduta inadequada por parte da contratada ou de seus representantes e empregados;

7.2.2.3.    Qualidade na prestação de serviços.

7.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaJva SEGES/MP nº 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.3.1.    não produziu os resultados acordados;

7.2.3.2.    deixou de executar as aJvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

7.2.3.3.    deixou de uJlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3.    Do recebimento:Do recebimento:

7.3.1. Os serviços/bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do
recebimento do material e/ou da execução do serviço, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico.

7.3.1.1.    O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com
a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

7.3.1.1.1.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de



valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.3.1.1.2.    O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsJtuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a úlJma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.1.1.3.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.3.1.2.    No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao
gestor do contrato.

7.3.1.2.1.    quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administraJva e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subsJtuídos no prazo
de 02 (duas) dias, a contar da noJficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3.3. Os serviços serão recebidos definiJvamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quanJdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as
seguintes diretrizes:

7.3.3.1.    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.3.3.2.    EmiJr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiJvo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.3.3.3.    Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.3.4. O recebimento provisório ou definiJvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021).(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021).

8.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção
da proposta de menor preço por item. 

8.2.    As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,
conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.3.    Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

8.4.    Os critérios de habilitação técnica serão exigidos apenas para os fornecedores do item 5, sendo:

8.4.1. apresentação de profissional, devidamente registrado no Conselho Regional de Psicologia;

8.4.1.1.    No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem deverão
parJcipar da execução do objeto e poderão ser subsJtuídos, nos termos do 67, §6º, por profissionais
de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

9.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021).9.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021).

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º



14.133/2021, conforme o caso concreto).

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manJdo pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manJdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por
força do arJgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práJca de
ato de improbidade administraJva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

9.6.    O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

9.7.    Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.8.    É dever do fornecedor manter atualizada a respecJva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.9.    Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.10.    Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiJdos
somente em nome da matriz.

9.11.    Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
perJnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.12.    Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

9.13.    Habilitação Jurídica:Habilitação Jurídica:  

9.13.1. Pessoa [sica: cédula de idenJdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;

9.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanJs, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 

9.13.3. Microempreendedor Individual - MEI: CerJficado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenJcidade no síJo
www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consJtuJvo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas MercanJs, a cargo da Junta Comercial da respecJva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.13.5.  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para
funcionamento no Brasil;

9.13.6.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;



9.13.7.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato consJtuJvo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecJvamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

9.13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

9.14.    Habilitações fiscal, social e trabalhistaHabilitações fiscal, social e trabalhista :

9.14.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou prova de inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerJdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AJva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relaJvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

9.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parJr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusJça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerJdão negaJva ou posiJva com efeito de negaJva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.14.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relaJvo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.14.6.1.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene[cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.14.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.14.7.1.    caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cerJdão ou
declaração da Fazenda respecJva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A dotação orçamentária será descriminada em momento posterior, por meio de documento emiJdo pelo
setor competente.

11. ANEXOS11. ANEXOS

11.1. Estudo Técnico Preliminar

(assinado eletronicamente)
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